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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com relação à constituição em geral e aos princípios constitucionais

fundamentais, julgue os itens que se seguem.

51 O princípio da legalidade não se confunde com o da reserva

legal: o primeiro pressupõe a submissão e o respeito à lei; o

segundo se traduz pela necessidade de a regulamentação de

determinadas matérias ser feita necessariamente por lei formal.

52 Denomina-se constituição outorgada a elaborada e estabelecida

com a participação do povo, normalmente por meio de

Assembleia Nacional Constituinte.

Acerca dos direitos e garantias constitucionais, julgue os itens a

seguir.

53 Os direitos sociais previstos na Constituição Federal advêm de

normas de ordem pública, que não se revestem de

imperatividade, podendo ser alteradas pela vontade das partes

integrantes da relação trabalhista.

54 Apenas o brasileiro nato poderá ser oficial das Forças

Armadas.

55 O analfabeto possui capacidade eleitoral passiva.

56 A autonomia conferida aos partidos políticos não torna a

justiça eleitoral incompetente para julgar a denominada matéria

interna corporis desses partidos.

57 O status de cidadão tem duas dimensões: a ativa, que se traduz

pela capacidade de exercício do sufrágio, e a passiva, traduzida

pela legitimação para o acesso a cargos públicos.

58 Os direitos fundamentais considerados de primeira geração

compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais.

Com relação à administração pública, julgue os itens seguintes.

59 Os atos de improbidade administrativa que, nos termos da

Constituição Federal, importem na suspensão dos direitos

políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade de

bens e no ressarcimento ao erário têm natureza penal.

60 Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência são princípios constitucionais que regem a

administração pública, traduzindo-se o princípio da

impessoalidade no princípio da finalidade, que impõe ao

administrador público o dever de praticar o ato administrativo

apenas para o seu fim legal.

A respeito da organização dos poderes da República, julgue os itens

de 61 a 68.

61 Os onze ministros que compõem o Supremo Tribunal Federal

devem ser bacharéis em ciências jurídicas.

62 Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em sede de

recurso ordinário, os mandados de segurança julgados em

única instância pelos tribunais regionais federais e pelos

tribunais de justiça dos estados e do Distrito Federal, quando

denegatória a decisão.

63 A legislação municipal pode estabelecer ao membro do
Ministério Público em atuação no município atribuições além
das estabelecidas pela legislação federal.

64 O Poder Legislativo federal é bicameral e exercido pelo
Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal.

65 Compete privativamente ao Senado Federal proceder à tomada
de contas do presidente da República, quando não apresentadas
ao Congresso Nacional no prazo de sessenta dias após a
abertura da sessão legislativa.

66 O Poder Executivo, além de administrar a coisa pública,
também legisla e julga, e o seu chefe, eleito pelo povo, possui
várias prerrogativas e garantias que lhe são outorgadas para o
exercício, de forma independente e imparcial, da chefia da
nação.

67 A morte, a desistência ou o impedimento do candidato eleito
e diplomado para a chefia do Poder Executivo mantém a
eleição e diplomação do candidato eleito à vice-chefia, que
tomará posse na condição de titular do Poder Executivo.

68 Constitui função típica do Poder Judiciário a função
jurisdicional.

Julgue os itens seguintes, relativos às competências e atribuições
dos juízes eleitorais, dos tribunais regionais eleitorais (TREs) e do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

69 Compete, privativamente, aos TREs indicar ao TSE as zonas
eleitorais ou seções em que a contagem dos votos deva ser feita
pela mesa receptora.

70 Compete ao juiz eleitoral resolver as impugnações e demais
incidentes verificados durante os trabalhos de contagem e
apuração dos votos.

71 Compete aos TREs remeter ao TSE cópias das atas dos
trabalhos relativos às apurações e diplomações a seu cargo,
desde que requisitadas pela corte superior.

72 Compete, privativamente, ao TSE autorizar a contagem dos
votos pelas mesas receptoras nos estados em que essa
providência for solicitada pelo tribunal regional respectivo.

Julgue os itens seguintes, a respeito da Lei n.º 9.504/1997 (norma
geral das eleições) e respectivas alterações.

73 Considerando-se que o estado de São Paulo tenha setenta das
quinhentas e treze cadeiras da Câmara dos Deputados, é
correto afirmar que cada coligação que venha a registrar o
número máximo de candidatos, em tal circunscrição, terá
obrigação de registrar, entre eles, o número mínimo de
quarenta e duas mulheres.

74 A coligação pode, em sua denominação, conter pedido de voto
para partido político dela integrante. 

75 Considerando-se que o estado do Maranhão tenha dezoito das
quinhentas e treze cadeiras da Câmara dos Deputados, é
correto afirmar que cada partido, em tal circunscrição, poderá
registrar até vinte e sete candidatos a deputado federal, e cada
coligação, até trinta e seis candidatos para o mesmo cargo.
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Com relação aos partidos políticos, julgue os itens que se seguem.

76 O partido político pode estabelecer, em seu estatuto, para a
candidatura a cargos eletivos, prazos de filiação partidária
superiores ao prazo definido em lei, que só poderão ser
alterados antes das convenções para a escolha dos candidatos.

77 Um partido que venha a cancelar a filiação de alguém por
hipótese diversa de morte, perda dos direitos políticos ou
expulsão tem a obrigação de comunicar ao atingido o fato em
até quarenta e oito horas da decisão.

78 A competência para processo e julgamento de duplicidade de
filiação partidária identificada pertence ao juízo eleitoral em
cuja circunscrição tiver ocorrido a filiação mais antiga.

79 Entre as destinações dos partidos políticos, está a defesa dos
direitos fundamentais definidos na Constituição Federal.

Julgue os itens seguintes, relativos ao que dispõe a Resolução
n.º 21.538/2003 do TSE.

80 Eleitor cujo título tenha sido dilacerado deve apresentá-lo
junto ao requerimento de expedição de segunda via. 

81 Ao requerer a transferência do título eleitoral, o eleitor deve
entregar ao servidor do cartório somente o título eleitoral.

82 É obrigatório que o requerimento de alistamento eleitoral
(RAE) seja preenchido ou digitado na presença do requerente,
podendo ser impresso em sua ausência.

83 Após submeter o pedido a despacho do juiz eleitoral, o
servidor deve providenciar o preenchimento ou a digitação, no
sistema, dos espaços que lhe são reservados no RAE.

84 O brasileiro nato, não alistado, que requerer sua inscrição
eleitoral até o centésimo quinquagésimo primeiro dia anterior
à eleição subsequente à data em que completar dezenove anos
fica isento de multa.

85 A prova de residência mínima de três meses no novo domicílio
para fim de transferência do eleitor consiste em declaração, sob
as penas da lei, do próprio interessado.

86 Para fim de transferência do título eleitoral, a esposa de um
servidor público autárquico removido ou transferido não está
sujeita à exigência de transcurso de, pelo menos, um ano do
alistamento ou da última transferência nem à de residência
mínima de três meses no novo domicílio. 

Acerca da administração pública e de seus princípios, julgue os
próximos itens.

87 Contraria o princípio da moralidade o servidor público que
nomeie o seu sobrinho para um cargo em comissão
subordinado.

88 Os princípios elencados na Constituição Federal, tais como
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, aplicam-se à administração pública direta,
autárquica e fundacional, mas não às empresas públicas e
sociedades de economia mista que explorem atividade
econômica.

No que diz respeito aos atos administrativos, julgue os seguintes
itens.

89 Suponha que um ato administrativo do qual decorram efeitos
favoráveis para o seu destinatário tenha sido editado com vício
de legalidade. Nesse caso, decai em cinco anos o prazo para
que a administração anule esse ato.

90 Os atos administrativos, em regra, devem ser motivados, não
sendo, contudo, obrigatória a motivação quanto importarem em
convalidação de outro ato administrativo. 

A respeito dos poderes da administração, julgue os itens
subsequentes.

91 Caso se determine, por meio de lei, a certa autoridade a
competência para editar atos normativos secundários, essa
competência pode ser objeto de delegação.

92 Como exemplos de poder de polícia, as licenças são atos
vinculados e, como regra, definidos, ao passo que as
autorizações espelham atos discricionários e precários. 

Acerca das licitações, julgue o item abaixo.

93 É hipótese de dispensa de licitação a aquisição de materiais
que só possam ser fornecidos por produtor exclusivo. 

No que concerne ao controle da administração pública, julgue os
itens a seguir.

94 As decisões do Tribunal de Contas da União que importarem
na aplicação de multas devem ser homologadas pelo Congresso
Nacional, antes de sua cobrança judicial.

95 O recurso interposto fora do prazo não será conhecido, o que
não impede que a administração reveja, de ofício, o ato ilegal.

Com relação aos agentes públicos, julgue os itens seguintes.

96 Alguns agentes políticos, a exemplo dos terceiros
colaboradores, como os notários — titulares de registro e
ofícios de notas —, sujeitam-se a regime semelhante ao dos
servidores públicos, aplicando-se-lhes a necessidade de
aprovação em concurso público, o benefício da estabilidade e
a aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade.

97 Considere que João pretenda ingressar como empregado na
PETROBRAS, sociedade de economia mista, integrante da
administração indireta da União. Nessa situação, João não
precisa ser previamente aprovado em concurso público, visto
que o regime jurídico dessa empresa é o celetista.

98 O Ministro de Estado pode ser submetido a processo
administrativo disciplinar, nos termos da Lei n.º 8.112/1990.

A propósito da administração pública, julgue os itens que se
seguem.

99 De acordo com a visão empreendedora da gestão pública
pautada em pressupostos da administração pública gerencial,
os resultados da ação do Estado só serão considerados bons se
atenderem às necessidades do cidadão-cliente.

100 O gestor público que se pauta pelo modelo patrimonialista age
de acordo com o princípio que preconiza ser o Estado aparelho
que funciona em prol da sociedade.

101 O gestor público que adota os pressupostos da administração
pública gerencial focaliza o cidadão não só como cliente dos
seus serviços, mas também como contribuinte de impostos.
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Julgue os itens a seguir, com relação à excelência nos serviços

públicos e ao paradigma do cliente na gestão pública.

102 No modelo GESPÚBLICA, a equipe de trabalho que elabora

a carta de serviços ao cidadão deve ter acesso à alta

administração da organização.

103 A implantação do modelo GESPÚBLICA fomenta a realização

de autoavaliações pela organização pública e cria referenciais

comparativos entre as congêneres.

104 O foco em resultados, um dos critérios adotados pelo modelo

GESPÚBLICA, confirma que a excelência nos serviços

públicos se pauta em critérios similares aos preconizados pela

iniciativa privada.

105 O Estado do bem-estar, ao buscar o atendimento ao cidadão-

cliente pela gestão pública, preconiza a intervenção estatal

como mecanismo de mercado válido para proteger

determinados grupos.

Julgue os itens subsecutivos, que tratam de gestão estratégica em

organizações.

106 O grande volume de recursos financeiros existente no âmbito

de uma organização é exemplo de oportunidade, de acordo

com a análise SWOT.

107 Diminuir em 15% o volume de processos atrasados até o final

de 2011 caracteriza-se, tecnicamente, como exemplo de

indicador estratégico.

108 O uso de ferramentas como o Balanced Scorecard (BSC) é

inviável no modelo de gestão estratégica, dado o nível de

atuação desse modelo.

109 A gestão estratégica de uma organização que busca a

efetividade deve ter como balizas a missão, a visão e os valores

organizacionais.

110 A existência de pouco pessoal especializado na área jurídica do

quadro de pessoal de um tribunal constitui exemplo de ameaça,

de acordo com a análise SWOT.

Com relação ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da

União, julgue os itens a seguir.

111 O vencimento, a remuneração e o provento de um servidor

somente podem ser objeto de penhora nos casos de

indenização ao erário e prestação alimentícia que resultem de

decisão judicial.

112 O gozo de férias do servidor pode ser interrompido, entre

outros motivos, por convocação de júri, serviço eleitoral ou por

necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do

órgão ou entidade em que o servidor desempenhe suas funções.

113 Ainda que interinamente, é vedado ao servidor público exercer

mais de um cargo em comissão.

114 Se determinado servidor, por ato cometido no exercício da

função, for absolvido criminalmente por falta de provas, ele

não poderá ser responsabilizado administrativamente pelo

mesmo fato.

115 Se determinado servidor, na data de publicação do ato de

provimento de certo cargo público, estiver em gozo de licença

por motivo de doença em pessoa da família, o prazo para a

posse será contado do término do respectivo impedimento.

Acerca do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do

Espírito Santo (TRE/ES), julgue os próximos itens.

116 O procurador regional eleitoral pode impetrar habeas corpus

em matéria eleitoral.

117 O fornecimento de documentos e certidões para fins eleitorais

é isento de custas.

118 A atribuição de presidir a comissão apuradora das eleições é

do corregedor regional eleitoral.

119 Todas as sessões desse tribunal devem ser públicas, vedadas

deliberações em sessão reservada.

120 Findo o prazo de um biênio, o juiz do TRE/ES deverá aguardar

o transcurso de dois anos do término da investidura para

retornar ao cargo.


